
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 344.233 - ES (2013/0150584-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : SELETRANS LTDA 
ADVOGADOS : JULIANA FONTES DE OLIVEIRA 
  MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
  VINICIOS LEÔNCIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DA 
CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AFERIÇÃO 
DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. INVIABILIDADE NO 
CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. "A ausência da cópia da certidão de intimação da decisão agravada 
não é óbice ao conhecimento do Agravo de Instrumento quando, por 
outros meios inequívocos, for possível aferir a tempestividade do recurso, 
em atendimento ao princípio da instrumentalidade das formas" (REsp 
1.409.357/SC, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 
14/5/2014, DJe 22/5/2014, representativo de controvérsia).
2. Entretanto, a tese da desnecessidade da juntada da certidão de 
publicação demanda, no caso presente, a revisão do substrato 
fático-probatório contido nos autos, providência que não se coaduna com 
a via eleita, conforme vedação expressa da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 344.233 - ES (2013/0150584-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Aduz a agravante que a matéria é eminentemente de direito e que não há 

obrigatoriedade de instruir o agravo de instrumento com a certidão de intimação da 

decisão agravada. Assevera que esta não existia à época, já que compareceu 

espontaneamente aos autos e se deu por citada. 

Às e-STJ, fls. 272/276, a interessada noticia julgamento de recurso 

representativo de controvérsia no sentido de que "a ausência da cópia da certidão de 

intimação da decisão agravada não é óbice ao conhecimento do Agravo de 

Instrumento quando, por outros meio inequívocos, for possível aferir a tempestividade 

do recurso" (REsp 1.409.357/SC, Rel. Min. Sidnei Beneti, Segunda Seção).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 344.233 - ES (2013/0150584-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, trago à baila 

o precedente mencionado pela agravante proferido pelos eminentes pares da Segunda 

Seção desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 
525, DO CPC. AUSÊNCIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE POR OUTROS MEIOS. 
POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE CONSOLIDADA.
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a 
seguinte tese: "A ausência da cópia da certidão de intimação da decisão 
agravada não é óbice ao conhecimento do Agravo de Instrumento quando, 
por outros meios inequívocos, for possível aferir a tempestividade do 
recurso, em atendimento ao princípio da instrumentalidade das formas."
2.- No caso concreto, por meio da cópia da publicação efetivada no 
próprio Diário da Justiça Eletrônico n. 1468 (e-STJ fls. 22), é possível 
aferir-se o teor da decisão agravada e a da data de sua disponibilização - 
"sexta-feira, 31/8/2012". Assim, conforme dispõe o artigo 4º, § 3º, da Lei 
11.419/2006, que regra o processo eletrônico, a publicação deve ser 
considerada no primeiro dia útil seguinte que, no caso, seria 
segunda-feira, dia 3/9/2012, o que demonstra a tempestividade do agravo 
de instrumento protocolado em 13/9/2012, como se vê do carimbo de 
e-STJ fls. 2.
3.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese supra, no regime 
do art. 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do 
Superior Tribunal de Justiça; b) no caso concreto, dá-se provimento ao 
Recurso Especial para determinar o retorno dos autos à instância de 
origem para apreciação do Agravo de Instrumento. 

Não obstante o referido entendimento, o recurso interno não merece 

prosperar, pelas mesmas razões expendidas anteriormente.

É que a tese da desnecessidade da juntada da certidão de publicação 

demanda, necessariamente, a revisão do substrato fático-probatório contido nos autos, 

providência que não se coaduna com a via eleita, conforme vedação expressa da 

Súmula 7/STJ.

Isso porque o Tribunal de origem consignou: "ainda que, eventualmente, 
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não tenha sido publicada a decisão ora agravada, caberia ao patrono da agravante 

demonstrar a tempestividade do presente recurso, ou através de certidão informando a 

data da ciência do decisum, ou de solicitação de certidão junto à secretaria" (e-STJ, fl. 

131).

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PEÇA OBRIGATÓRIA (CPC, ART. 525, I). 
DECISÃO AGRAVADA E CERTIDÃO DE SUA INTIMAÇÃO. AUSÊNCIA. 
NÃO CONHECIMENTO. VERIFICAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. 
OUTROS MEIOS. PRECEDENTES.
1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a jurisprudência 
desta Corte, segundo a qual o agravo de instrumento previsto no art. 522 
do CPC pressupõe a juntada das peças obrigatórias (CPC, art. 525, I), de 
modo que a ausência de quaisquer delas obsta o conhecimento do 
agravo.
2. A juntada da certidão de intimação da decisão agravada tem por 
finalidade a verificação da tempestividade recursal, de modo que a 
obrigatoriedade de seu traslado pode ser dispensada quando, por outros 
meios, seja possível a análise do referido pressuposto recursal, o que não 
ocorre no caso dos autos. Precedentes.
3. Todavia, é inviável averiguar, em sede de recurso especial, a existência 
de outro meio possível para comprovar a tempestividade recursal, 
mormente porque o juízo a quo, ao debruçar-se sobre o conjunto 
fático-probatório dos autos, entendeu o contrário. Incide na hipótese a 
Súmula 7 do STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 369.547/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 7/11/2013, DJe 11/12/2013)

Veja-se que a agravante busca demonstrar que o comparecimento 

espontâneo supriria a falta da certidão de intimação. Entretanto, enquanto a decisão 

impugnada data de 3/7/2007 (e-STJ, fl. 40), a procuração juntada aos autos foi 

protocolada em 21/10/2009 (e-STJ, fl. 35), a corroborar o quanto dito pela instância de 

origem.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0150584-9 AREsp 344.233 / ES

Números Origem:  162336520094020000  200902010162330  9800103660

PAUTA: 05/08/2014 JULGADO: 05/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SELETRANS LTDA
ADVOGADOS : VINICIOS LEÔNCIO

MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
JULIANA FONTES DE OLIVEIRA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SELETRANS LTDA
ADVOGADOS : VINICIOS LEÔNCIO

MARIA CLEUSA DE ANDRADE E OUTRO(S)
JULIANA FONTES DE OLIVEIRA

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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